
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.681 - PE 
(2012/0053803-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELIEZER NASCIMENTO DE ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADOS : JÚLIO ALCINO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
  RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO UFPE 
PROCURADOR : ELIZABETH APARECIDA MOTINAGA SATO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32. CINCO ANOS. SÚMULA 150/STF. DESNECESSIDADE 
DE INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO 
DA PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.

1. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, é de 
cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, em conformidade com a Súmula 150/STF.

2. O simples atraso no fornecimento de fichas não tem a 
faculdade de alterar o termo inicial para a propositura da ação executiva, 
mesmo porque tais dados poderiam ser requisitados pelo juiz nos autos 
da execução, a requerimento dos próprios credores, nos moldes do art. 
475-B, § 1º, do CPC. 

3. As fichas financeiras requisitadas pelo Juízo ao ora 
agravante não consubstanciam incidente de liquidação; a demora no 
fornecimento desses documentos não exime os credores de ajuizarem a 
execução no prazo legal, qual seja, cinco anos.

4. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 26.508/RN, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/11/2011, 
DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 1169707/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza De Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 06/10/2011, DJe 
19/10/2011.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.681 - PE 
(2012/0053803-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELIEZER NASCIMENTO DE ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADOS : JÚLIO ALCINO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
  RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO UFPE 
PROCURADOR : ELIZABETH APARECIDA MOTINAGA SATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELIEZER NASCIMENTO 
DE ALBUQUERQUE e OUTROS a desfavor da decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fls. 318/323, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REAJUSTE DE 28,86%. CUMPRIMENTO DO JULGADO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. 

— O reconhecimento da prescrição da pretensão executória 
tem como pressuposto .a estagnação total do, processo de cobrança, 
pelo prazo de cinco anos, sem a prática de qualquer ato processual. 
Isto porque, após o decurso de determinado tempo, sem a devida 
promoção da parte credora, deve-se estabilizar o conflito, pela via da 
.prescrição, impondo segurança jurídica aos demandantes de modo a 
não prevalecer a prescrição indefinida. Há se registrar que, para 
tanto, é necessário estar configurada de forma evidente a 
responsabilidade única e exclusiva. do credor pela estagnação do 
processo, ai sim finda justificada a aplicação da prefalada 
prescrição. 

— No caso, não há quaisquer circunstâncias  ensejadoras ao 
reconhecimento dá prescrição, ante à fato da parte apelante 
peticionar, por diversas vezes, ao juízo da execução no sentido de 
determinar à executada (UFPE) a apresentação das fichas 
financeiras, no fito de elaborar os cálculos de liquidação, conforme 
ficou demonstrado pelas copias dos petitórios de fls. 242/243 (24 de 
outubro de 2000), 244/245 (30 de outubro de 2000), 249/251 (09 de 
junho de 2003) — este de forma reiterada —.e 255/258 (03 de março 
de 2004). 

— Diante da resistência da executada em providenciar a 
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juntada aos autos das fichas financeiras, poderia o magistrado, sob a 
nova ótica processual, referente ao cumprimento do julgado,' 
aplicar-lhe multa por descumprimento da ordem judicial, vez. que 
este ato de constrição não 'demandaria pedido expresso do credor. 
— Uma vez iniciada a execução e ficando esta obstada em sua 
marcha, por motivo que escapa à responsabilidade do credor, não há 
razão suficiente que justifique o acolhimento da arguição da 
prescrição da pretensão executória suscitada pela autarquia de 
ensino superior recorrente. 

 Apelação a que se nega provimento."

A decisão agravada está assim ementada (fls. 450/458, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
CINCO ANOS. SÚMULA 150/STF. DESNECESSIDADE DE 
INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DA 
PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL: 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Em suas razões, sustentam que a decisão merece reparos, pois não foi 
apreciada a divergência jurisprudencial e não se atentou devidamente para os óbices 
opostos pela agravada, ao início da execução.

Pugnam para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.681 - PE 
(2012/0053803-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32. CINCO ANOS. SÚMULA 150/STF. DESNECESSIDADE 
DE INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO 
DA PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.

1. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, é de 
cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, em conformidade com a Súmula 150/STF.

2. O simples atraso no fornecimento de fichas não tem a 
faculdade de alterar o termo inicial para a propositura da ação executiva, 
mesmo porque tais dados poderiam ser requisitados pelo juiz nos autos 
da execução, a requerimento dos próprios credores, nos moldes do art. 
475-B, § 1º, do CPC. 

3. As fichas financeiras requisitadas pelo Juízo ao ora 
agravante não consubstanciam incidente de liquidação; a demora no 
fornecimento desses documentos não exime os credores de ajuizarem a 
execução no prazo legal, qual seja, cinco anos.

4. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 26.508/RN, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/11/2011, 
DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 1169707/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza De Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 06/10/2011, DJe 
19/10/2011.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações dos agravantes.

Conforme determinado na decisão monocrática, não incide ao caso dos 
autos a Súmula 7 do STJ.

Discute-se no presente caso o prazo prescricional para propositura da 
ação executiva e as causas de sua suspensão. 

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, em função da 
autonomia do processo de execução em relação ao processo de conhecimento, o prazo 
prescricional para propositura da ação executiva é de cinco anos, contados do trânsito 
em julgado da ação de conhecimento. Incidência da Súmula 150/STF. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. REAJUSTE 
DE 28,86%. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE 
NÃO SE VERIFICA. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
150/STJ. PRECEDENTES. 

(...) 
3. No que tange à prescrição, o Tribunal a quo decidiu em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte de que, a ação 
executiva prescreve no mesmo prazo da ação de conhecimento, nos 
termos da Súmula 150/STF. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
AgRg no Ag 1.351.810/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 20/05/2011, AgRg no REsp 1.019.790/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 9/8/2010, AgRg no REsp 
1.097.291/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 19/4/2010 e Resp 543.559, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJ 28.2.2005. 

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.200.596/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe 10.6.2011.)

 "ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
SUSPENSÃO. PROTESTO. CONTAGEM DO PRAZO PELA 
METADE. CABIMENTO. PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N. 150/STF, POR 
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ANALOGIA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

no sentido de que é de cinco anos, contados a partir do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, o prazo prescricional para a 
propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, em 
conformidade com a Súmula n. 150/STF. E este só poderá ser 
interrompido uma única vez, recomeçando a correr pela metade, 
resguardado o prazo mínimo de cinco anos, nos termos da Súmula n. 
383/STF. 

2. Na espécie, conforme consta do aresto recorrido, a execução 
é oriunda de Ação Ordinária (n. 93.0013811-1) cujo trânsito em 
julgado ocorreu em 21/06/2001, contudo houve a suspensão do feito 
por 60 (sessenta) dias, postergando o prazo prescricional de cinco 
anos para 21/08/2001. Sendo a Medida Cautelar de Protesto 
Interruptivo ajuizada em 18/08/2006, dentro do prazo prescricional, 
a parte teria dois anos e meio para ajuizar a respectiva execução, e o 
fez em 18/02/2009, ou seja, antes de findo o prazo de prescrição. 

3. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.248.517/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 2.6.2011, DJe 9.6.2011.) 

No caso dos autos, a ação de conhecimento transitou em julgado em 
31.8.2000 e a ação executiva só foi ajuizada em 22.3.2007 (fls. 274, e-STJ), estando, 
portanto, prescrita a ação.

Quanto às fichas financeiras e suspensão da prescrição, o STJ tem 
entendimento de que a parte exequente não pode aguardar ad eternum que a executada 
encaminhe as planilhas para a confecção da memória de cálculo, sendo seu dever 
utilizar-se dos meios judiciais cabíveis para a constrição judicial e obtenção dos 
respectivos dados.

Conforme se extrai do acórdão recorrido, as fichas financeiras 
requisitadas não consubstanciam incidente de liquidação, uma vez que a demora no 
fornecimento desses documentos não exime os credores de ajuizarem a execução no 
prazo legal, qual seja, cinco anos – art. 1º do Decreto n. 20.910/32 –, pois, nos termos 
da Súmula 150/STF, a execução tem o mesmo prazo prescricional da ação. 

Portanto, não pode a parte aguardar indeterminadamente que os 
documentos necessários à elaboração dos cálculos sejam juntados aos autos, sobretudo 
porque existem meios judiciais para, nos autos da execução, requisitar referidos dados, 
ex vi do art. 475-B, § 1º, do CPC.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 
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"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
CINCO ANOS. SÚMULA 150/STF. DESNECESSIDADE DE 
INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DA 
PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA.

1. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, é de 
cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação 
executiva contra a Fazenda Pública, em conformidade com a 
Súmula 150/STF.

2. O simples atraso no fornecimento de fichas não tem o 
condão de alterar o termo inicial para a propositura da ação 
executiva, mesmo porque, tais dados poderiam ser requisitados pelo 
juiz, nos autos da execução, a requerimento dos próprios credores - 
nos moldes do art.

475-B, § 1º, do CPC. Precedentes: REsp 1.231.805/PE, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22.2.2011, DJe 4.3.2011 e AgRg no REsp 1.174.367/RS, Rel. Min. 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 22.11.2010.

3. As fichas financeiras requisitadas pelo Juízo ao ora 
agravante não consubstanciam incidente de liquidação; a demora no 
fornecimento desses documentos não exime os credores de ajuizarem 
a execução no prazo legal, qual seja, cinco anos.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AgRg no AREsp 26.508/RN, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 17/11/2011, DJe 25/11/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
OCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
APRESENTAÇÃO PELO EXEQUENTE.

1. De acordo com entendimento deste Sodalício, nas hipóteses 
em que a execução será realizada mediante a realização de simples 
cálculos aritméticos, o atraso ou dificuldade na obtenção das 
financeiras não altera o termo inicial da prescrição da pretensão 
executória. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1169707/RS, Rel. Ministra Maria Thereza De 

Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 06/10/2011, DJe 19/10/2011)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
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EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 3,17%. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. LIQUIDAÇÃO. MEMÓRIA DE 
CÁLCULO. APRESENTAÇÃO PELO EXEQUENTE. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 

1. Hipótese em que se analisa o lapso prescricional de cinco 
anos entre a data do trânsito em julgado da ação e a data da 
propositura da execução. 

2. Conforme delimitado nos autos, o trânsito em julgado da 
sentença ocorreu 20.11.2001 e a execução somente foi proposta em 
14.12.2006, ou seja, após o prazo quinquenal previsto no art. 1º do 
Decreto 20.910/32. Nessa situação, é de se reconhecer a prescrição 
para extinguir o feito na forma do art. 269, IV, do CPC. 

3. A dificuldade de acesso às fichas financeiras para elaboração 
dos cálculos de liquidação da sentença não tem o condão de 
interromper ou suspender o prazo prescricional, considerando que a 
liquidação presente nos autos é por cálculo. 'Desse modo, a parte 
exequente não pode aguardar ad eternum que a parte executada 
encaminhe as planilhas para a confecção da memória de cálculo, 
sendo seu dever utilizar-se dos meios judiciais cabíveis para a 
constrição judicial e obtenção dos respectivos dados.' AgRg no AgRg 
no AgRg no REsp 1.104.476/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 27/9/2010. No mesmo sentido: REsp 
1231805/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 04/03/2011. 

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.216.830/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 1º.9.2011, DJe 6.9.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
DEMORA NA ENTREGA DAS FICHAS FINANCEIRAS. 
LIQUIDAÇÃO. DESNECESSIDADE. MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
APRESENTAÇÃO PELO EXEQUENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 150/STF. 

1. Segundo entendimento consolidado desta Corte, o prazo 
prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda 
Pública é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, nos termos da Súmula 150/STF. 

2. Nos casos em que a execução se dá pela realização de meros 
cálculos aritméticos, o simples atraso no fornecimento de fichas não 
tem o condão de alterar o termo inicial para a propositura da ação 
executiva. Precedentes. 

3. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.169.205/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 18.8.2011, DJe 2.9.2011.)
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 "PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
SÚMULA N. 150 DO STF. DESNECESSIDADE DE INCIDENTE 
DE LIQUIDAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL: 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NECESSIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTOS PELA 
DEVEDORA, PARA A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS. PEDIDO 
QUE DEVE SER FEITO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO NA FORMA 
DO ART. 475-B, § 1º, DO CPC. PRECEDENTES. 

1. É cediço nesta Corte que o termo a quo do prazo 
prescricional relativo à execução se inicia com o aperfeiçoamento do 
respectivo título, momento em que não mais se discute a sua certeza 
e liquidez.Concluiu-se, portanto, que não é da sentença condenatória 
que se conta o prazo prescricional para a execução, mas sim da 
sentença da liquidação, tendo em vista que somente após ela haverá 
a liquidez e a certeza necessárias para o ajuizamento do feito 
executivo. Nesse sentido: REsp 1.103.716/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/06/2010; AgRg no REsp 
1.129.931/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/12/2009 e AgRg no AgRg no REsp 1.106.436/PR, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 14/12/2009. 

2. Contudo, em casos nos quais não se faz necessária a 
liquidação da sentença, mas apenas a realização de meros cálculos 
aritméticos, cabe ao credor instruir a execução/cumprimento da 
sentença com a memória discriminada e atualizada do cálculo. 
Nessas hipóteses, a jurisprudência desta Corte tem entendido que o 
simples atraso no fornecimento de fichas não tem o condão de 
alterar o termo inicial para a propositura da ação executiva, mesmo 
porque, tais dados poderiam ser requisitados pelo juiz, nos autos da 
execução, a requerimento dos próprios credores - nos moldes do art. 
475-B, § 1º do CPC. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.174.367/RS, Rel. 
Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 22/11/2010 e AgRg no 
AgRg no AgRg no REsp 1.104.476/PR, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 27/09/2010. 

3. Conforme se extrai do acórdão recorrido, as fichas 
financeiras requisitadas pelo Juízo à União, ora recorrente, não 
consubstanciam incidente de liquidação, pelo que a demora no 
fornecimento desses documentos não exime os credores de ajuizarem 
a execução no prazo legal, qual seja, cinco anos - art. 1º do Decreto 
n. 20.910/32 -, eis que, nos termos da Súmula n. 150 do STF, a 
execução tem o mesmo prazo prescricional da ação. Portanto, não 
podem os credores aguardarem ad eternum que a devedora 
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encaminhe documentos necessários à elaboração dos cálculos, 
sobretudo porque existem meios judiciais para, nos autos da 
execução, requisitar referidos dados à devedora, ex vi do art. 475-B, 
§ 1º do CPC. 

4. Tendo em vista que o trânsito em julgado da sentença 
ocorreu em 24.9.2001 e a execução somente foi proposta em 
13.6.2008, após o lapso quinquenal prescricional, é de se reconhecer 
a ocorrência da prescrição para extinguir o feito na forma do art. 
269, V, do CPC. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o 
valor da causa. 

5. Recurso especial provido." 
(REsp 1.231.805/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 4.3.2011.) 

Assim, o trânsito em julgado da sentença ocorreu em 31.8.2000 e a 
execução somente foi proposta em 22.3.2007, ou seja, após o prazo quinquenal previsto 
no art. 1º do Decreto 20.910/32. Nessa situação, é de se reconhecer a prescrição para 
extinguir o feito na forma do art. 269, IV, do CPC e do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

Sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, mantenho-a.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."
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Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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